
 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

PMMG POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS 

Seção de Compras do Comando de Missões Especiais 

Processo SEI nº 1250.01.0018271/2025-57 

EDITAL DO PREGÃO Nº 52/2025  

PROCESSO DE COMPRAS Nº 1259965.52.2025 

 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE USO VETERINÁRIO PARA OS SEMOVENTES CANINOS DA 

ROCCA/CME/PMMG 

Critério de julgamento: (menor preço por lote) Modo 

de disputa: (aberto e fechado) 
 

 
1 PREÂMBULO 
2 DO OBJETO 
3 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
4 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS 
6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8 DO JULGAMENTO 
9 DA HABILITAÇÃO 
10 DOS RECURSOS 
11 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12 DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
13 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15 DA CONVOCAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
16 DA SUBCONTRATAÇÃO 
17 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
18 DA ENTREGA DO OBJETO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
19 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA - PROC 52/2025 
 

1.1.​ O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Polícia Militar de Minas Gerais, representado neste ato pelo Comando 
de Missões Especiais - CME, CNPJ Nº 16.695.025/0001-97, Inscrição Estadual Isento, com sede na Avenida do Contorno, nº 777, 
Centro, Belo Horizonte/MG, através do Ordenador de Despesas, MAJ PM PAULO BRUNO SOBRAL AGUIAR, CPF Nº 
035.862.486-01, torna pública a realização de licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo [menor preço], no modo de 
disputa [aberto e fechado], em sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, visando a AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE USO VETERINÁRIO PARA OS SEMOVENTES CANINOS 
DA ROCCA/CME/PMMG, subsidiado por Projeto Básico, Estudo Técnico Preliminar - ETP e outros, nos termos da Lei Federal nº 
14.133 de 1º de abril de 2021 c/c a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelos Decretos Estaduais nº 13.994 de 18 de 
setembro de 2001, Decreto Estadual nº. 20.826, de 31 de julho de 2013, Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, Decreto 
Estadual nº 46.559, de 16 de julho de 2014, Decreto Estadual nº 47.437, 26 de junho de 2018, Decreto Estadual nº. 
47.524, de 6 de novembro de 2018, Decreto Estadual nº. 37.924, de 16 de maio de 1996, Decreto Estadual nº 48.723, de 24 de 

 

https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1kMvJZHlaKiWwPfsaa-9qg0TfWYOagQ3W
http://www.compras.mg.gov.br/


novembro de 2023, Decreto Estadual nº 48.586, de 17 de março de 2023, Decreto Estadual nº 48.587, de 17 de março de 2023, Decreto 
Federal nº 12,343, de 30 de dezembro de 2024 e, pelas Resoluções nº 93, de 28 novembro de 2018, pelas Resoluções Conjuntas 
SEPLAG/SEF n.º 3.458, de 22 de julho de 2003, nº 8.898 de 14 de junho 2013, Resolução Conjunta 
SEPLAG/SEF/JUCEMG n.º 9.576, de 6 de julho 2016, Resolução SEPLAG nº 102, de 29 de dezembro de 2022, Resolução SEPLAG nº 
115, 29 de dezembro de 2021 e as condições estabelecidas nesse edital e seus anexos, que dele constituem parte integrante para todos os 
efeitos legais. 

 
1.2.​ O pregão será realizado pela comissão abaixo constituída, conforme designação contida no Boletim Interno EMCME/PMMG 
nº 06/2025. 

 

Nº PM POSTO/GRAD. NOME FUNÇÃO 

129.518-7 1° Ten Paulo Henrique de Sousa Pinto Pregoeiro (Titular) 

126.896-0 2° Ten Leandro Francisco Silva Pregoeiro (Suplente) 

189.175-3 2° Ten Sthephanie Karoline Pereira Passos 
Equipe​ de​ Apoio 
Técnico 

150.540-3 3° Sgt Flavio Marcilio de S Rodrigues 

153.462-7 3° Sgt Wallace Carvalho Marques da Silva 

 
1.3.​ DATA DA ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: 

 

EVENTO DATA HORÁRIOS 

Início do prazo para encaminhamento de proposta comercial 24/10/2025 16:00 

Término do prazo para encaminhamento de proposta comercial 24/10/2025 08:59 

Abertura da sessão de pregão e das propostas comerciais 05/11/2025 09:00 

Obs: Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF. 

 
1.4.​ A sessão de pregão será realizada no sítio eletrônico de compras do Governo do Estado de Minas Gerais: 
www.compras.mg.gov.br. 

 

2.1.​ O objeto da presente licitação é o AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE USO VETERINÁRIO 
PARA OS SEMOVENTES CANINOS DA ROCCA/CME/PMMG , necessários para evitar o desabastecimento dos fármacos e para 
o cumprimento da rotina clínica, cirúrgica e sanitária dos semoventes caninos da ROCCA, sob a forma de entrega total, em remessa 
única, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2.2.​ A licitação será em LOTE ÚNICO, conforme tabela abaixo, bem como constante do Termo de Referência. 

2.3.​ Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site www.gov.br/compras e as especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência – Anexo II, o licitante deverá obedecer a este último. 

2.4.​ O prazo de validade dos medicamentos e outros, dispostos por meio deste, deverão ser objeto expresso de análise e aceitação 
por parte do corpo técnico da administração em conformidade com as previsibilidade contidas no Anexo I - Termo de Referência. 

2.5.​ Especificações e quantitativo dos produtos (Tab. 01 ): 
 

 
 
 
 
 
 
 

ITEM 

 
 
 
 
 
 

Descrição 

 
 
 
 

 
Código 
SIAD 

 
 
 
 

 
Elemento 

item 

 
 
 
 
 
 

QUANTIDADE 

 
 
 
 

 
Unidade de 
Aquisição 

 
 
 
 

 
Preço 

unitário 

 
 
 
 
 

Preço 
total do 

item 
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01 

Vermifugo Top Dog 10 kg 
 

PRAZIQUANTEL + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): PRAZIQUANTEL; 

PRINCIPIO ATIVO (2): PIRANTEL, 
PALMOATO + FEBANTEL + 

IVERMECTINA (B1A); 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50 

MG + 144 MG + 150 MG + 0,06 MG; FORMA 
FARMACEUTICA: COMPRIMIDO; 

APRESENTACAO: .; COMPONENTE: 

 
 
 
 
 

1545957 

 
 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 
 

1.600 

 
 
 

 
1,00 

UNIDADE 

 
 
 

 
R$ 

16,00 

 
 
 

 
R$ 

25.600,00 

 
 

 
02 

Bravecto 1000mg 
 

FLURALANER - PRINCIPIO ATIVO: 
FLURALANER; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 1.000 MG; 
FORMA FARMACEUTICA: COMPRIMIDO 

MASTIGAVEL; APRESENTACAO: .; 
COMPONENTE 

 
 

 
1532952 

 
 

 
30.12 

 
 

 
500 

 
 
 

1,00 
UNIDADE 

 
 
 

R$ 
260,00 

 
 
 

R$ 
130.000,00 

 
 
 
 

 
03 

Vacina Bronchiguard 
 

VACINA USO VETERINARIO - 
IDENTIFICACAO: VACINA CONTRA TOSSE 

DOS CANIS; ANTIGENO: EXTRATO 
INATIVADO DE BORDETELLA 

BRONCHISEPTICA; FORMA 
FARMACEUTICA: 

SUSPENSAO INJETAVEL; 
APRESENTACAO: DOSE; VIA DE 

ADMINISTRACAO: SUBCUTANEA 

 
 
 
 

 
1646397 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
80 

 
 
 
 

 
DOSE 

 
 
 
 
 

R$ 
100,00 

 
 
 
 
 

R$ 
8.000,00 

 
 
 
 

 
04 

Vacina Vanguard 
 

VACINA USO VETERINARIO - 
IDENTIFICACAO: DECTUPLA PARA CAES, 

IMPORTADA; ANTIGENO: CVD/CV, 
CAV-2,CAV-1, CVK/CCV, CPI, CPV, ...; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; 
APRESENTACAO: DOSE; VIA DE 

ADMINISTRACAO: SUBCUTANEA OU 
INTRAMUSCULAR; 

 
 
 
 

 
1751034 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
190 

 
 
 
 

 
DOSE 

 
 
 
 
 

R$ 
70,00 

 
 
 
 
 

R$ 
13.300,00 

 
 
 
 
 

05 

Vacina Puppy 
 

VACINA USO VETERINARIO - 
IDENTIFICACAO: VACINA CONTRA 

CINOMOSE E PARVOVIROSE, IMPORTADA; 
ANTIGENO: CEPAS ONDERSTEPOORT 
CINOMOSE/INTERVET 154 PARVOVIR; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; APRESENTACAO: DOSE; VIA 
DE ADMINISTRACAO: SUBCUTANEA; 

 
 
 
 
 

1805002 

 
 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 

DOSE 

 
 
 

 
R$ 

90,00 

 
 
 

 
R$ 

2.700,00 

 
 

 
06 

Coleira antiparasitária Seresto tam G 
 

IMIDACLOPRIDA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): IMIDACLOPRIDA; 

PRINCIPIO ATIVO (2): FLUMETRINA; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10 G + 4,5 
G; APRESENTACAO: COLEIRA DE 45 G; 

TAMANHO: G (70 CM); 

 
 

 
1749510 

 
 

 
30.12 

 
 

 
240 

 
 
 

1,00 
UNIDADE 

 
 
 

R$ 
190,00 

 
 
 

R$ 
45.600,00 

 
 
 
 

 
07 

T61 embutramina 
 

EMBUTRAMIDA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): EMBUTRAMIDA; 

PRINCIPIO ATIVO (2): IODETO DE 
MEBEZONIO + TETRACAINA, 

CLORIDRATO; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20 G/100 ML 

+ 5 G/100 ML + 0,5 G/100 ML; FORMA 
FARMACEUTICA: SOLUCAO INJETAVEL; 
APRESENTACAO: FRASCO-AMPOLA 50 

ML; COMPONENTE: 

 
 
 
 

 
1572440 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
3 

 
 
 
 
 

FRASCO- 
AMPOLA 

 
 
 
 
 

R$ 
1.400,00 

 
 
 
 
 

R$ 
4.200,00 

 
 

 



 
 
 
 

08 

Pulvex 
 

ECTOPARASITICIDA - PRINCIPIO ATIVO 
(1): PERMETRINA; PRINCIPIO ATIVO (2): 

DIMETILCICLOPROPANOCARBOXILATO; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 

0,65G/1,00ML; FORMA FARMACEUTICA: 
SOLUCAO TOPICA; APRESENTACAO: 

PIPETA 1ML; COMPONENTE: 

 
 
 
 

1804928 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

30 

 
 
 
 

FRASCO 

 
 

 
R$ 

40,00 

 
 

 
R$ 

1.200,00 

 
 
 
 

 
09 

Bactrovet prata 
 

SULFADIAZINA DE PRATA + 
ASSOCIACOES - PRINCIPIO ATIVO (1): 
SULFADIAZINA DE PRATA; PRINCIPIO 

ATIVO (2): ALUMINIO + DDVP + 
CIPERMETRINA; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,1 G + 5 
G + 1,6 G + 0,4 G; FORMA 

FARMACEUTICA: SOLUCAO TOPICA; 
APRESENTACAO: FRASCO AEROSSOL 

500 ML; COMPONENTE: 

 
 
 
 

 
1571087 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
4 

 
 
 
 
 

MILILITRO 
/ FRASCO 

 
 
 
 
 

R$ 
35,00 

 
 
 
 

 
R$ 140,00 

 
 
 
 
 

 
10 

DM Gel 
 

DIMETILSULFOXIDO (DMSO) + 
ASSOCIACOES - PRINCIPIO ATIVO (1): 

DIMETILSULFOXIDO (DMSO); PRINCIPIO 
ATIVO (2): DEXAMETASONA, ACETATO; 

PRINCIPIO ATIVO (3): LIDOCAINA, 
CLORIDRATO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 67.474 MG+ 
110 MG+1000 MG + EXCIPIENTE Q.S.P 100 

G; FORMA FARMACEUTICA: GEL; 
APRESENTACAO: POTE 300 G; 

COMPONENTE: 

 
 
 
 
 

 
1571141 

 
 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 
 

 
2 

 
 
 
 
 

 
POTE 300g 

 
 
 
 
 
 

R$ 
550,00 

 
 
 
 
 
 

R$ 
1.100,00 

 
 
 
 

 
11 

Ciprovet Colirio 
 

CONDROITINA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): CONDROITINA A, 

SULFATO; PRINCIPIO ATIVO (2): 
CIPROFLOXACINO; PRINCIPIO ATIVO (3): 

.; CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200 
MG/ML + 

3 MG/ML; FORMA FARMACEUTICA: 
SOLUCAO OFTALMICA; 

APRESENTACAO: FRASCO 5 ML; 
COMPONENTE: 

 
 
 
 

 
1661337 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
5 

 
 
 
 
 

FRASCO 
5ml 

 
 
 
 
 

R$ 
170,00 

 
 
 
 

 
R$ 850,00 

 
 
 
 

12 

Inseticida Rogama Alfatek 200 SC 
 

CIPERMETRINA - PRINCIPIO ATIVO: 
ALFA-CIPERMETRINA; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20% (P/P); 
FORMA FARMACEUTICA: SUSPENSAO 

CONCENTRADA; APRESENTACAO: 
EMBALAGEM 

AUTO-DOSADORA 1 L; COMPONENTE: 

 
 
 
 

1696106 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

5 

 
 
 
 

FRASCO 

 
 

 
R$ 

220,00 

 
 

 
R$ 

1.100,00 

 
 
 
 

13 

OGRAX 3 1500mg 
 

SUPLEMENTO NUTRICIONAL 
VETERINARIO - APLICACAO: SAUDE DAS 

ARTICULACOES; COMPOSICAO (1): 
OMEGA 3; COMPOSICAO (2): EPA 600 MG; 

COMPOSICAO (3): DHA 450 MG; 
COMPOSICAO (4): ACIDO GRAXO 

ESSENCIAIS; 

 
 
 
 

2007177 

 
 
 
 

30.09 

 
 
 
 

30 

 
Embalagem 

om 30 
comprimidos 

 
 

 
R$ 

200,00 

 
 

 
R$ 

6.000,00 

 
 
 
 

14 

Sept clean oto 
 

CLOREXIDINA - PRINCIPIO ATIVO: TRIS- 
EDTA + CLOREXIDINA; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,15%,; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

OTOLOGICA; APRESENTACAO: FRASCO 
100 ML; 

COMPONENTE 

 
 
 
 

2007495 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

20 

 
 

 
FRASCO 

125 ml 

 
 

 
R$ 

90,00 

 
 

 
R$ 

1.800,00 

 
 

 



 
 
 
 
 
 

15 

Posatex 
 
 

TRATAMENTO PARA OTITE - PRINCIPIO 
ATIVO (1): ORBIFLOXACINO; PRINCIPIO 

ATIVO (2): MOMETASONA, FUROATO; 
PRINCIPIO ATIVO (3): POSACONAZOL; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 8,5 
MG + 0,9 MG + 0,9 MG; FORMA 
FARMACEUTICA: SUSPENSAO 

OTOLOGICA; APRESENTACAO: FRASCO 
17,5 ML; COMPONENTE: 

 
 
 
 
 
 

2019043 

 
 
 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 

 
Frasco 
17,5ml 

 
 
 
 

 
R$ 

190,00 

 
 
 
 

 
R$ 

2.850,00 

 
 
 
 
 
 

16 

Dermotrat spray 
 

GENTAMICINA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): GENTAMICINA, 

SULFATO; PRINCIPIO ATIVO (2): 
MICONAZOL + BETAMETSONA, 

VALERATO; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200 MG + 

2000 MG + 100 MG; FORMA 
FARMACEUTICA: SPRAY; 

APRESENTACAO: FRASCO 110 ML; 
COMPONENTE: 

 
 
 
 
 
 

2007185 

 
 
 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 

 
FRASCO 

110 ml 

 
 
 
 

 
R$ 

160,00 

 
 
 
 

 
R$ 

1.600,00 

 
 
 
 

 
17 

Vetaglos 
 

GENTAMICINA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): GENTAMICINA, 

SULFATO; PRINCIPIO ATIVO (2): 
SULFANILAMIDA + SULFADIAZINA + 

UREIA + VITAMINA A; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 

5 MG/G + 50 MG/G + 50 MG/G + 50 MG/G + 
120 UI/G; FORMA FARMACEUTICA: 

POMADA; APRESENTACAO: BISNAGA 50 
G; COMPONENTE: 

 
 
 
 

 
1553100 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
10 

 
 
 
 
 

BISNAGA 
20 g 

 
 
 
 
 

R$ 
60,00 

 
 
 
 

 
R$ 600,00 

 
 
 
 

 
18 

Hepvet 
 

VITAMINA E SUPLEMENTO MINERAL 
VETERINARIO - PRINCIPIO ATIVO: 
NUTRIENTES PRECURSORES DA 

GLUTATIONA; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: DESCRITA 

NO CAMPO COMPLEMENTO DA 
ESPECIFICACAO; FORMA 

FARMACEUTICA: COMPRIMIDOS 
PALATAVEIS; APRESENTACAO: .; 

COMPONENTE: 

 
 
 
 

 
2007541 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
10 

 
 
 

 
FRASCO 
com 30 

comprimidos 

 
 
 
 
 

R$ 
140,00 

 
 
 
 
 

R$ 
1.400,00 

 
 
 
 

 
19 

Cloresten shampo 
 

MICONAZOL + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO: MICONAZOL, 
NITRATO; PRINCIPIO ATIVO (2): 

SOLUCAO 20% DE CLOREXIDINA, 
GLUCONATO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2,53 G/100 
ML + 

10 ML/100 ML; FORMA FARMACEUTICA: 
2 G DE CLOREXIDINA; APRESENTACAO: 

XAMPU; COMPONENTE: FRASCO 

 
 
 
 

 
1553089 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
8 

 
 
 
 
 

FRASCO 
500 ml 

 
 
 
 
 

R$ 
250,00 

 
 
 
 
 

R$ 
2.000,00 

 
 
 
 

20 

Revipel 
 

HIDRATANTE USO VETERINARIO - 
COMPOSICAO: UREIA + SILICONES + 

OLEO MINERAL; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: UREIA 5%; 

FORMA FARMACEUTICA: CREME; 
APRESENTACAO: BISNAGA 

17 G; COMPONENTE: 

 
 
 
 

2019477 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

5 

 
 
 
 

POTE 70 g 

 
 

 
R$ 

100,00 

 
 
 
 

R$ 500,00 

 
 

 



 
 
 
 
 

21 

Hertaka 
 

VITAMINA E SUPLEMENTO MINERAL 
VETERINARIO - PRINCIPIO ATIVO: 
VITAMINA K (HIDROSSOLUVEL); 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 40 MG; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; 
APRESENTACAO: FRASCO 20 ML; 

COMPONENTE: 

 
 
 
 
 

2007550 

 
 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 
 

5 

 
 
 

 
FRASCO 20 

ml 

 
 
 

 
R$ 

25,00 

 
 
 
 
 

R$ 125,00 

 
 
 
 

 
22 

Otomax 
 

GENTAMICINA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): GENTAMICINA, 
SULFATO MICRONIZADO; PRINCIPIO 

ATIVO (2): BETAMETASONA, VALERATO 
+ CLOTRIMAZOL MICRONIZADO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 3 G/G + 1,22 
G/G + 10 G/G; FORMA FARMACEUTICA: 

POMADA OTOLOGICA; APRESENTACAO: 
TUBO 15 G; 

COMPONENTE: CANULA APLICADORA; 

 
 
 
 

 
1571117 

 
 
 
 

 
30.12 

 
 
 
 

 
12 

 
 
 
 
 

FRASCO 
12,5g 

 
 
 
 
 

R$ 
190,00 

 
 
 
 
 

R$ 
2.280,00 

 
 
 

 
23 

Enterex 
 

ADSORVENTE DE TOXINAS E VENENOS - 
PRINCIPIO ATIVO: CARVAO ATIVADO + 

ZEOLITA + CAULIM + PECTINA; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 40 G + 40 G 
+ 10 G + 10 G; FORMA FARMACEUTICA: 

PO PARA SOLUCAO ORAL; 
APRESENTACAO: SACHE 8 G; 

COMPONENTE: 

 
 
 

 
1571184 

 
 
 

 
30.12 

 
 
 

 
20 

 
 
 

1,00 
UNIDADE - 
PACOTE - 8 

g 

 
 
 
 

R$ 
25,00 

 
 
 

 
R$ 500,00 

 
 
 
 

24 

Agemoxi 
 

AMOXICILINA - PRINCIPIO ATIVO: 
AMOXICILINA TRIIDRATADA; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 0,15 G/ML; 
FORMA FARMACEUTICA: SUSPENSAO 
INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO 

100 ML; 
COMPONENTE: 

 
 
 
 

1646354 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

5 

 
 

 
FRASCO 

100ml 

 
 

 
R$ 

140,00 

 
 
 
 

R$ 700,00 

 
 
 
 

25 

Trissulmax 
 

SULFADOXINA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): SULFADOXINA; 

PRINCIPIO ATIVO (2): TRIMETOPRIMA; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: 200 MG/ML 

+ 40 MG/ML; FORMA FARMACEUTICA: 
SOLUCAO INJETAVEL; APRESENTACAO: 
FRASCO-AMPOLA 50 ML; COMPONENTE: 

 
 
 
 

1576526 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

5 

 
 
 

FRASCO- 
AMPOLA - 

50ml 

 
 

 
R$ 

90,00 

 
 
 
 

R$ 450,00 

 
 
 
 

26 

Zelotril 10% 
 

ENROFLOXACINO - PRINCIPIO ATIVO: 
ENROFLOXACINO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10 %; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO- 
AMPOLA; 

COMPONENTE: 

 
 
 
 

1528483 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

3 

 
 
 

FRASCO- 
AMPOLA - 

50ml 

 
 

 
R$ 

65,00 

 
 
 
 

R$ 195,00 

 
 
 
 

27 

Apromazin 1% 
 

ACEPROMAZINA - PRINCIPIO ATIVO: 
ACEPROMAZINA; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 10 MG/ML; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO 20 
ML; 

COMPONENTE: 

 
 
 
 

1570854 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

3 

 
 
 

FRASCO- 
AMPOLA - 

20ml 

 
 

 
R$ 

60,00 

 
 
 
 

R$ 180,00 

 
 

 



 
 
 

 
28 

Xilazina 2% 
 

XILAZINA - PRINCIPIO ATIVO: XILAZINA, 
CLORIDRATO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 20 MG/ML; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO 10 
ML; 

COMPONENTE: 

 
 
 

 
1570927 

 
 
 

 
30.12 

 
 
 

 
5 

 
 

 
FRASCO- 

AMPOLA - 
10ml 

 
 
 
 

R$ 
120,00 

 
 
 

 
R$ 600,00 

 
 

 
29 

Carproflan 
 

CARPROFENO - PRINCIPIO ATIVO: 
CARPROFENO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 100 MG 
(11,11 G); FORMA FARMACEUTICA: 

COMPRIMIDO MASTIGAVEL; 
APRESENTACAO: .; COMPONENTE: 

 
 

 
1570994 

 
 

 
30.12 

 
 

 
8 

 
 

1,00 
UNIDADE - 

CAIXA 
14cp 

 
 
 

R$ 
130,00 

 
 
 

R$ 
1.040,00 

 
 
 
 

30 

Maxican 2% 
 

MELOXICAM - PRINCIPIO ATIVO: 
MELOXICAM; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 2 G/100 ML; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO- 
AMPOLA 50 ML; 
COMPONENTE: 

 
 
 
 

1990390 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

6 

 
 
 
 

FRASCO 

 
 

 
R$ 

200,00 

 
 

 
R$ 

1.200,00 
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Condroitina 1000mg 
 

GLICOSAMINA + ASSOCIACOES - 
PRINCIPIO ATIVO (1): GLICOSAMINA, 

SULFATO; PRINCIPIO ATIVO (2): 
CONDROITINA, SULFATO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 500 MG + 
400 MG; FORMA 

FARMACEUTICA: CAPSULA GELATINOSA 
DURA; APRESENTACAO: .; 

COMPONENTE: 

 
 
 
 
 

1580256 

 
 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 
 

8 

 
 

 
1,00 

UNIDADE - 
CAIXA 

60cp 

 
 
 

 
R$ 

360,00 

 
 
 

 
R$ 

2.880,00 
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Ceftiofur 
 

CEFTIOFUR - PRINCIPIO ATIVO: 
CEFTIOFUR, CLORIDRATO; 

CONCENTRACAO/DOSAGEM: 50 MG/ML; 
FORMA FARMACEUTICA: SOLUCAO 

INJETAVEL; APRESENTACAO: FRASCO 100 
ML; 

COMPONENTE: 

 
 
 
 

1570870 

 
 
 
 

30.12 

 
 
 
 

3 

 
 

 
FRASCO- 
AMPOLA 

 
 

 
R$ 

100,00 

 
 
 
 

R$ 300,00 
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Shampoo Neutro 
 

SABONETE, XAMPU E ARTIGOS DE 
LIMPEZA PARA ANIMAIS PRINCIPIO 
ATIVO: PROPILENOGLICOL, ACOOL 

NEUTRO E ESSENCIA; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: .; FORMA 

FARMACEUTICA: 
SOLUCAO; APRESENTACAO: FRASCO DE 

500 ML; 

 
 
 

 
1805517 

 
 
 

 
30.12 

 
 
 

 
50 

 
 
 
 

FRASCO - 
300ml 

 
 
 
 

R$ 
30,00 

 
 
 
 

R$ 
1.500,00 
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Glicopan pet 
 

VITAMINA E SUPLEMENTO MINERAL 
VETERINARIO - PRINCIPIO ATIVO: 

COMPLEXO B + AMINOACIDOS; 
CONCENTRACAO/DOSAGEM: .; FORMA 

FARMACEUTICA: SOLUCAO ORAL; 
APRESENTACAO: FRASCO 250 ML; 

COMPONENTE: SERINGA; 

 
 
 

 
1651013 

 
 
 

 
30.12 

 
 
 

 
15 

 
 
 
 

FRASCO 1 
litro 

 
 
 
 

R$ 
40,00 

 
 
 

 
R$ 600,00 
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Isopor 3L 
 

CAIXA TERMICA - MATERIA-PRIMA: 
ISOPOR; TIPO: TAMPA COM PERFEITO 

AJUSTE AO CORPO; TIPO 1: SEM ALCA E 
SEM SAIDA PARA AGUA; CAPACIDADE: 

03 LITROS; 

967750 30.30 30 1,00 
UNIDADE 

R$ 
25,00 

R$ 750,00 
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Gelox 100ml 
 
 

GELO RECICLAVEL - FINALIDADE: 
RESFRIAMENTO EFICIENTE EM UM 

FORMATO COMPACTO; APRESENTACAO: 
100 ML, 8,70 X 5,0 X 2,9 CM ESP (A X L X E 

); ASPECTO: GELO ARTIFICIAL 
REUTILIZAVEL RIGIDO DE 100ML; 

1998919 30.10 - 
30.13 

40 1,00 
UNIDADE 

R$ 
10,00 

R$ 400,00 
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Torniquete swat T 
 

O torniquete não pneumático consiste em uma 
única folha de elastômero usado para controlar o 
sangramento de uma extremidade. O dispositivo 
possui indicadores visuais impressos em um lado 
da tira que se deformam visualmente durante a 
aplicação, a fim de fornecer uma indicação ao 

uso de quando foi aplicada tensão suficiente. O 
SWAT-T™ controla hemorragias de uma 

extremidade através da compressão 
circunferencial do membro ferido, pelo menos 

(~5 cm acima do local da hemorragia) até que a 
pressão arterial oclusiva seja alcançada. 

COMPOSIÇÃO: Elastômero 
APRESENTAÇÃO: Embalagem individual, 

selagem a vácuo. 
USO E FINALIDADE: 

O SWAT-T é um torniquete não pneumático 
desenvolvido para parar a hemorragia 

traumática grave antes ou durante o transporte 
até uma instituição de cuidados de saúde. 

CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO: 
Manter em ambiente fresco, seco e com 

temperatura até 35°C. 
PRECAUÇÕES: 

Seguro durante 2 horas. Aplicações mais longas 
poderão causar uma inevitável perda da 
extremidade. Reavaliar para ver se há 

necessidade de folgar. Descartar como lixo 
hospitalar. Não reutilizar 

CONTRAINDICAÇÕES: 
O fabricante recomenda uso único. 

FABRICANTE: 
Safeguard Medical Technologies Ltd 

 
Dimensões (mm): 10,2 cm,137 cm Peso 

Bruto (Kg): 113,4 gramas 

1998897 30.10 10 1,00 
UNIDADE 

R$ 
250,00 

R$ 
2.500,00 
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Focinheira 
 

FOCINHEIRA - ANIMAL: CAO; NUMERO: 
NAO APLICAVEL; TAMANHO: CONFORME 

FABRICANTE; TIPO: TRABALHO E 
IMOBILIZACAO; COMPRIMENTO: 12 CM; 

CIRCUNFERENCIA: 31 CM; 
MATERIA-PRIMA: COURO COM FORRO 

E.V.A; 

1981064 30.22 4 1,00 
UNIDADE 

R$ 
150,00 

R$ 600,00 
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Kit APH 
 

KIT PARA PRIMEIROS SOCORROS - 
COMPONENTES (1): TORNIQUETE COM 

HASTE DE METAL PRETO; 
COMPONENTES (2): BANDAGEM 
ISRAELENSE 4"; SELO DE TORAX 

VALVULADO; 

1968912 30.10 - 
30.99 

4 1,00 
UNIDADE 

R$ 
600,00 

R$ 
2.400,00 
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Tala imobilização 30cm 
 

TALA PARA IMOBILIZACAO - 
FINALIDADE: IMOBILIZACAO DE 

FRATURAS; TIPO: MOLDAVEL; 
MEDIDAS: PP, 8CM X 30CM; 

1499696 30.07 - 
30.10 - 
30.25 

4 1,00 
UNIDADE 

R$ 
200,00 

R$ 800,00 
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Lâmpada de aquecimento de cerâmica 
 

LAMPADA ESPECIFICA P/EQUIPAMENTO 
E INSTRUMENTO - TIPO: LAMPADA DE 
AQUECIMENTO, EM CERAMICA, 200 W, 

127 V ; REFERENCIA: 
-; EQUIPAMENTO: TERRARIO; 

MARCA/MODELO 

1709500 30.20 - 
30.24 - 
30.34 

6 1,00 
UNIDADE 

R$ 
100,00 

R$ 600,00 
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Suporte para a luz ceramica E27 
 

BOCAL PARA LAMPADAS - MATERIA- 
PRIMA: CERAMICA; BASE DA LAMPADA: 

E27 COM TERMINAIS EMBUTIDOS; 
TENSAO LIMITE: ISOLACAO 250 VOLTS 

1510479 30.20 6 1,00 
UNIDADE 

R$ 
10,00 

R$ 60,00 

 
 

43 

Estrado piso plástico 
 

ESTRADO - MATERIA-PRIMA: 
POLIPROPILENO; DIMENSOES: 2,5 X 25 X 

50 CM (A X L X C); COR: PRETO; 

2018489 30.19 80 1,00 
UNIDADE 

R$ 
40,00 

R$ 
3.200,00 

 
 

* Valor estimado do lote: R$ 274.400,00 (duzentos e setenta e quatro mil e quatrocentos reais ) 
 

 
2.6.​ JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA FORMAÇÃO DE LOTE ÚNICO 

2.6.1.​ Considerando a necessidade de aquisição de medicamentos e materiais de uso veterinário destinados aos semoventes caninos 
da ROCCA/CME/PMMG, conforme especificações constantes do Termo de Referência, apresenta-se a seguir a justificativa técnica para 
a formação de lote único, pelos seguintes motivos: 

2.6.1.1.​ Finalidade comum dos itens: 
Todos os produtos possuem destinação e uso integrados, voltados à manutenção sanitária, terapêutica e preventiva dos cães de serviço 
da Polícia Militar de Minas Gerais, compondo um conjunto funcional único de insumos veterinários. 

2.6.1.2.​ Padronização e compatibilidade terapêutica: 
A aquisição conjunta possibilita uniformidade nos protocolos veterinários, garantindo o uso de produtos de mesma linha terapêutica e 
farmacológica, evitando incompatibilidades, variações de qualidade e diferenças de apresentação que possam comprometer os 
tratamentos. 

2.6.1.3.​ Controle técnico e sanitário unificado: 
O armazenamento e transporte dos produtos farmacológicos e biológicos exigem condições específicas de conservação e 
rastreabilidade. A centralização em um único lote permite controle unificado de validade, acondicionamento e destinação, reduzindo 
riscos de perda, contaminação e inconsistência de estoque. 

2.6.1.4.​ Eficiência administrativa e logística: 
A gestão contratual de um único lote simplifica os processos de fiscalização, recebimento, conferência e distribuição interna, 
otimizando recursos humanos e reduzindo o tempo de tramitação administrativa, sem prejuízo à ampla competitividade do certame. 

2.6.1.5.​ Garantia de continuidade das atividades veterinárias: 
A aquisição em lote único assegura o fornecimento simultâneo de todos os insumos necessários, evitando desabastecimento e 
interrupções em atendimentos, tratamentos e campanhas sanitárias dos cães de serviço. 

2.6.1.6.​ Observância aos princípios da economicidade e eficiência: 
A estruturação do certame em lote único racionaliza o processo de compra pública, reduzindo custos indiretos de aquisição, transporte e 
gestão contratual, em consonância com os princípios da eficiência e economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

2.6.1.7.​ Adequação técnica e operacional: 
A formação de lote único mostra-se técnica e operacionalmente adequada, garantindo a integralidade das ações de saúde veterinária, a 
segurança sanitária e a efetividade da gestão pública, sem restringir a competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo 
certame, o que viabiliza a participação justa entre fornecedores e atenda preventivamente todos os procedimentos indispensáveis a 
manutenção e reestabelecimento da saúde dos semoventes da instituição. 

 
2.7.​ O certame será subsidiado por instrumentos legais e complementares constantes no Termo de Referência, e outros constantes 
no edital. 

2.8.​ O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 2023. 

 



 

 

3.1.​ Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no Portal 
de Compras do Estado de Minas Gerais. 

3.2.​ O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação poderá ser feito por qualquer pessoa no Portal de Compras/MG na 
página da licitação, em campo próprio (acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”). 

3.3.​ Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e 
nome do 
representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as 
informações para contato (telefone e e-mail). 

3.4.​ Em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial do Estado de Minas Gerais (Portal de Compras), os 
pedidos de esclarecimento e registros de impugnação poderão ser realizados, alternativamente, via e-mail para o endereço 
cmep4compras@gmail.com, observado o prazo previsto no item 3.1. 

3.5.​ É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do registro de impugnação informar ao órgão/entidade gestor(a) a 
indisponibilidade do sistema. 

3.6.​ Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes as solicitações. 

3.7.​ Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de 
entrada, tipo (esclarecimento ou impugnação), data de envio e sua situação. 

3.8.​ A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante 
receberá um e-mail de notificação e a situação da solicitação alterar-se-á para “concluída”. 

3.9.​ O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos. 

3.10.​ As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.11.​ A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação/autoridade competente, nos autos do processo de licitação, nos termos do art. 14, §2º do Decreto 48.723/2023. 

3.12.​ As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a 
Administração e os licitantes. 

3.13.​ Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art. 
55 da Lei Federal nº 14.133/ 2021 e do art. 15 do Decreto 48.723/2023. 

3.14.​ Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.15.​ As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela 
autoridade competente. 

3.16.​ A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera 
administrativa, as regras do certame. 

 

4.1.​ A participação no presente Edital se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais. 

4.2.​ Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - CAGEF - Cadastro Geral de Fornecedores (art. 7º, inc I do Decreto 48.723 de 24/11/2023). 

4.3.​ Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.4.​ O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou da PMMG por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros. 

4.5.​ É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

 

mailto:cmep4compras@gmail.com


ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6.​ A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4.7.​ Não poderão disputar esta licitação: 

4.7.1.​ Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.7.2.​ Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.7.3.​ Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa 
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

4.7.4.​ Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

4.7.4.1.​ O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

4.7.5.​ Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.7.6.​ Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 
si; 

4.7.7.​ Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.7.8.​ Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.7.8.1.​ A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica; 

4.7.9.​ Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.7.9.1.​ Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; 
e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
“consórcio”. 

4.7.10.​ Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria. 

4.7.11.​ O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.7.12.​ Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do objeto a ser 
adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de prestar o serviço de forma independente. 

 

5.1.​ Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, nos 
termos do artigo 17 da Lei 14.133/21. 

5.2.​ Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3.​ No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1.​ a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2.​ b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3.​ c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4.​ d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 

 



5.3.5.​ O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.3.6.​ Não será necessário o envio de documentos que se encontrem válidos (devidamente vigentes no Certificado de Registro 
Cadastral - CRC) do Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF; 

5.3.7.​ Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal de Assinaturas Digital disponibilizado pelo Governo de Minas Gerais, 
de acesso gratuito, disponível em: http://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br; 

5.3.8.​ Caso o licitante tenha problemas com assinatura eletrônica, poderá encaminhar a documentação digitalizada no e- mail_ 
cmep4compras@gmail.com e demais documentos que estejam vencidos no CRC deverão ser atualizados no prazo máximo de até 02 
(dois) dias úteis, após sua habilitação que se dará o resultado da amostra, caso houver. 

5.3.9.​ Para quaisquer informações externas ao contido no presente instrumento o interessado deverá contatar o Comando de Missões 
Especiais - CME/PMMG, situado na Avenida do Contorno, nº 777, Bairro Centro, Belo Horizonte, MG, CEP 30110-001, aos 
cuidados da Seção de Compras do CPE, (31) 2129-1304; 

5.3.10.​ No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele lote; 

5.3.11.​ No lote em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa/empresa de pequeno porte. 

5.3.12.​ A falsidade da declaração de que trata o item 3.4. sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste 
Edital. 

5.3.13.​ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3.14.​ Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.3.15.​ Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.4.​ Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.4.1.​ A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, poderá ser de 0,1% a 0,5%, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

5.4.2.​ os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata 
o subitem acima. 

5.5.​ O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor 
durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.5.1.​ a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

5.5.2.​ b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 
por maior desconto. 

5.6.​ O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.4 possuirá caráter sigiloso 
para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

5.7.​ Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

5.8.​ O pregoeiro, considerando as atribuições que lhe confere o §5º do art. 7° da Lei Federal 14.133/2021, no exercício da função 
dentro do certame, convocará os participantes para os atos tipificados para o correspondente LOTE. Observados os princípios que 
regem os atos administrativos, com fito na boa-fé, é de plena responsabilidade do licitante observar o contido no subitem 5.7. deste, 
devendo o pregoeiro, em caso de licitante ausente, prosseguir com a administração do certame em respeito aos licitantes presentes e 
atuantes. 

5.9.​ O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6.1.​ O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1.​ a) valor ofertado unitário e total do item e lote; 

6.1.2.​ b) descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência; 

6.2.​ Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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6.3.​ Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

6.4.​ Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5.​ A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com 
o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.6.​ O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

6.7.​ As diretrizes e recomendações da ANVISA sobre os produtos deverão estar condizentes com a legislação. 

 

7.1.​ A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 
e local indicados neste Edital. 

7.2.​ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.1.​ a) Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2.​ b) A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 

7.2.3.​ c) A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de 
aceitação. 

7.3.​ O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

7.4.​ O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5.​ Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.6.​ O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote. 

7.7.​ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas 
no Edital. 

7.8.​ O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele 
ofertado, conforme o critério de julgamento, observado o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

7.8.1.​ Serão considerados intermediários, os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado. 

7.9.​ O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no 
sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10.​ O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa Aberto e Fechado. 

7.10.1.​ a) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de 
fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10.2.​ b) Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo 
e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 
qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.10.3.​ c) No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por 
ofertar melhor lance. 

7.10.4.​ d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances 
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.​ e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

7.12.​ Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.13.​ Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 

7.14.​ No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.15.​ Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 

 



pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.16.​ Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.16.1.​ a) Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a 
etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 
da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

7.16.2.​ b) Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% 
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.16.3.​ c) A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

7.16.4.​ d) Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 
cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.16.5.​ e) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta. 

7.17.​ Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 

7.17.1.​ a) Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 
14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.17.1.1.​1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.17.1.2.​2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros 
cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.17.1.3.​3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 
regulamento; 

7.17.2.​ b) Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

7.17.3.​ c) Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

7.17.3.1.​1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 
estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 

7.17.3.2.​ 2. Empresas brasileiras; 

7.17.3.3.​ 3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.18.​ Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do 
preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 
definido o resultado do julgamento. 

7.18.1.​ A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 

7.18.2.​ A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.18.3.​ O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.18.4.​ O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.18.5.​ É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 
de findo o prazo. 

7.19.​ Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8.1.​ Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e normas contidas neste 
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

 



8.1.1.​ a) CAGEF– Sistema de Cadastro de Fornecedores; 

8.1.2.​ b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

8.1.3.​ c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2.​ A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação 
de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.2.1.​ a) Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.3.​ Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.4.​ Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.1 e 3.4. deste edital. 

8.5.​ Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.6.​ Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.6.1.​ a) contiver vícios insanáveis; 

8.6.2.​ b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3.​ c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.6.4.​ d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5.​ e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

8.7.​ No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1.​ a) A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.7.1.1.​ Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2.​ Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8.​ Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9.​ Erros formais no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema ou pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove 
que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.9.1.​ O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas. 

 

9.1.​ Os documentos exigidos para fins de habilitação são os seguintes: 

9.1.1.​ Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.1.2.​ Inscrição no cadastro de contribuintes municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

9.1.3.​ Regularidade perante a Fazenda federal, estadual eu municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

9.1.4.​ Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

9.1.5.​ Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

9.1.6.​ Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Anexo IV) 

9.1.7.​ Atestado que demonstre capacidade operacional na execução de serviços similares ao do objeto licitado; 

9.1.8.​ Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

9.2.​ A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no CAGEF, desde que não estejam vencidos. 

9.3.​ Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia (simples, autenticada ou 
autenticação digital ou outra, na forma da lei). 

9.4.​ Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 
pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.5.​ Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
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9.6.​ O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.7.​ A habilitação será verificada por meio do CAGEF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.7.1.​ Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.7.2.​ É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção. 

9.8.​ A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 

9.8.1.​ Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no CAGEF serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de duas horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

9.9.​ A verificação no CAGEF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

9.9.1.​ Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.10.​ Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, 
salvo em sede de diligência para: 

9.10.1.​ a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; e 

9.10.2.​ b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

9.11.​ Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.12.​ Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

9.13.​ A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos 
termos do disposto no art. 6º do Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018. 

9.14.​ Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de 
licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.15.​ A critério do pregoeiro e desde que não interfira na sessão pública, o licitante poderá apresentar qualquer do documento de 
habilitação no momento da assinatura do termo de contrato ou instrumento semelhante. 

 

10.1.​ Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata 
após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de 
preclusão. 

10.2.​ A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.​ As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis, 
contados a partir da notificação acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer, 
realizado pelo agente de contratação ou comissão de contratação. 

10.4.​ O juízo de admissibilidade referido no item 10.3 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de que 
trata o item 10.1, ao final da etapa de habilitação. 

10.5.​ A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

10.6.​ O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua 
decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.7.​ Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.8.​ Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data final do prazo do recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso. 

10.9.​ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 
da autoridade competente. 

10.10.​ O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 



10.11.​ Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 

11.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

11.1.1.​ a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado 
pelo pregoeiro durante o certame; 

11.1.2.​ b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1.​ Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

11.1.2.2.​ Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

11.1.2.3.​ Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

11.1.2.4.​ Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5.​ Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

11.1.3.​ c) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 

11.1.3.1.​Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4.​ d) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5.​ e) Fraudar a licitação; 

11.1.6.​ f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

11.1.6.1.​ Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.6.2.​ Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

11.1.6.3.​ Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

11.1.7.​ g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.8.​ h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2.​ Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.2.1.​ a) advertência; 

11.2.2.​ b) multa; 

11.2.3.​ c) impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4.​ d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1.​ a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2.​ b) as peculiaridades do caso concreto. 

11.3.3.​ c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

11.3.4.​ d) os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

11.3.5.​ e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4.​ A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do objeto licitado, recolhida no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

11.4.1.​ a) Para as infrações previstas nos itens 10.1. a, b e c, a multa será de 10% do valor do contrato/objeto licitado. 

11.4.2.​ b) Para as infrações previstas nos itens 10.1.d, e, f, g e h, a multa será de 15% do valor do contrato/objeto licitado. 

11.5.​ Sob quaisquer efeitos haverá cobrança cumulativa de moratória de 0,02% (dois centésimos por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

11.6.​ As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão 
ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.7.​ Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação. 

11.8.​ A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

 



administrativas relacionadas nos itens 10.1. a, b e c, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Belo Horizonte, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

11.9.​ Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática 
das infrações dispostas nos itens 10.1.d, e, f, g e h, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1. a, b e c que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.10.​ A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.c, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta (quando exigida) em favor do órgão ou 
entidade promotora da licitação. 

11.11.​ A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) 
ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.12.​ Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e 
contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.13.​ Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

11.14.​ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final 
da autoridade competente. 

11.15.​ A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos 
causados. 

 

12.1.​ A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº 
48.723/2023 por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de 
terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

12.2.​ Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei 
14.133/21). 

12.3.​ O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente 
comprovado. 

12.4.​ Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os 
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

12.5.​ Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da licitação, observado, no que 
couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.6.​ Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 12.1 se constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 
147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

13.1.​ Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em 
que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.2.​ Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3.​ A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

13.4.​ A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

14.1.​ Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será 
encaminhado à autoridade superior, que poderá, observado o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

14.1.1.​ determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 



14.1.2.​ revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

14.1.3.​ proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

14.1.4.​ adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

14.2.​ Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta 
no Portal de Compras. 

14.3.​ A ata ficará disponível no Portal de Compras, bem como será apensada aos autos do processo de contratação. 

 

15.1.​ Após a homologação, o licitante vencedor poderá ser convocado para assinar o termo de contrato ou retirar a nota de empenho 
no prazo estabelecido no edital de licitação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas 
no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades aplicáveis. 

15.2.​ O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu 
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3.​ Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou retirar a nota de empenho no prazo e 
nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a retirada da nota de empenho, nas 
condições propostas pelo licitante vencedor. 

15.4.​ Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 15.3, a Administração, observados o valor 
estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

I-​ convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

II-​ adjudicar e celebrar o contrato ou retirar a nota de empenho nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.5.​ A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela 
Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à 
imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do órgão ou da entidade promotora da licitação. 

15.6.​ A regra do item 15.5 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do inciso I do item 15.4. 

15.7.​ Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes 
liberados dos compromissos assumidos. 

 

16.1.​ É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o objeto da presente licitação. 

 

17.1.​ A fiscalização do contrato/entrega do objeto ficará a cargo do Nº 189.175-3 2º Ten QOS/PM Stephanie Karoline Pereira 
Passos, Chefe do NAIS Vet ROCCA, sendo a conferência do fornecimento atestado pela Comissão Permanente de Avaliação e 
Recebimento de Materiais e Serviços – CPARM, devidamente designada para tanto, acompanhados da consultoria técnica dos médicos 
veterinários da Unidade, competindo-lhes zelar pela perfeita execução do objeto, em conformidade com o previsto no Edital, na 
proposta da CONTRATADA e neste instrumento. 

17.2.​ Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução da entrega dos bens, o agente fiscalizador 
dará ciência a CONTRATADA, por escrito, para adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas. 

17.3.​ A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer 
irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou 
aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil. 

17.4.​ O CONTRATANTE reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da contratação, caso o mesmo afaste-se das 
especificações do Edital, seus anexos e da proposta da CONTRATADA, gerando inclusive, medidas administrativas e judiciais 
cabíveis. 

17.5.​ A CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor homologado para cada Lote/Item, a critério da administração, conforme disposto no Art.125 Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 

18.1.​ As entregas ocorrerão de forma integral, em remessa única, conforme pedido da Contratante, mediante agendamento 
prévio, por meio de emissão da Nota de Empenho pela Contratante. Prazo de 10 (dez) dias corridos após recebimento da Nota 
de Empenho. forma de entrega total, em remessa única 

18.2.​ Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação da 

 



entrega, ficando a cargo da área demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo para a administração ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

18.3.​ Do Recebimento 

18.3.1.​ Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de referência e na proposta. 

18.3.2.​ Os bens adquiridos devem apresentar validade adequada, devendo ser entregues com no mínimo 70% do prazo de validade, 
a partir da data de sua fabricação; exceções de validade dos produtos poderão ser avaliadas pela equipe técnica responsável (a 
critério da administração ser aceitos, desde que atenda a conveniêcia e a necessidade). 

18.3.3.​ A empresa fornecedora deverá garantir a qualidade dos produtos fornecidos, sendo de sua inteira responsabilidade a reposição 
dos produtos que apresentem algum tipo de inconformidade dentro de um prazo razoável a ser estabelecido em edital que regule o 
certame. 

18.3.4.​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de 
até 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3.5.​ Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as 
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de 
até 30 (trinta) dias corridos, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

18.3.6.​ O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando 
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

18.3.7.​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 
do art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o Contratado para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

18.3.8.​ O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de 
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será 
computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.4.​ Do Local e Horário de Entrega 

18.4.0.1.​Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço da ROCCA: Rua Padre Feijó, nº 917, Bairro Saudade, Belo Horizonte, 
MG, no horário 08h30min às 17h00min de segunda a sexta-feira, exceto às quartas-feiras que será no horário de 08h30min às 13h00min, 
telefone 2123 - 1634, mediante aviso prévio e solicitação da contratante. 

18.4.0.2.​As entregas deverão ser agendadas no Almoxarifado da ROCCA, pelo telefone (31) 2123-1634, em horário comercial, de 
segunda a sexta-feira, de 08h30min às 17h00min, exceto às quartas-feiras, que será no horário de 08h30min às 13h00min. 

18.4.0.3.​ O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária. 

18.5.​ A Contratante se reserva no direito de recusar cargas dos medicamentos/materiais que não atendam a programação prévia de 
local, data e hora, bem como estejam em desacordo com as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

18.6.​ Condições de recebimento 

18.7.​ Os produtos serão recebidos pela Comissão permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais e Serviços – CPARM da 
Rocca ou outro militar devidamente designado por ele, do seguinte modo: 

18.8.​ Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação, 
oportunidade em que se observarão as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota de 
empenho e demais informações necessárias de acordo as especificações e normas do edital. 

18.9.​ Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação, em conformidade com o 
edital e anexo I, observado o disposto no art. 10 do Decreto nº 37.924/96. 

18.10.​ O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária. 

18.11.​ O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pela Administração não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de 
quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, 
garantindo-se a Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º8.078/90. 

18.12.​ Condições de pagamento 

18.13.​ Após o recebimento definitivo e aceitação da nota fiscal apresentada, pagamento será efetuado através do Sistema Integrado 
de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário 
em um dos bancos credenciados pelo Estado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após a liquidação da fatura, a contar da data 
do recebimento definitivo do produto, com base na conferência da sua descrição, quantidade e valor, e aprovação da Comissão 
permanente de Recebimento e Avaliação de Materiais e Serviços – CPARM, devendo a Fatura/Nota Fiscal ser emitida conforme 
orientações da CONTRATANTE, contendo os dados bancários do Fornecedor e o local de entrega, além de estar devidamente instruída 
com os documentos comprobatórios do produto. 

 



18.14.​ O pagamento do objeto desta contratação será vinculado à prévia conferência da validação do documento fiscal junto ao 
sistema eletrônico emissor, conforme dispõe o Decreto Estadual nº 45.035/2009; 

18.14.1.​ As Notas Fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e o prazo para o pagamento passará a correr a 
partir da data da reapresentação do documento, considerado válido pela Contratante, devendo a Administração estabelecer meios de 
controle e comprovação da apresentação e reapresentações; 

18.14.2.​ O pagamento fica condicionado à regularidade da Contratada perante o Cadastro Geral de Fornecedores - CAGEF, garantindo 
a manutenção dos requisitos de habilitação previstos no Edital; 

18.14.3.​ Na hipótese de irregularidade no CAGEF, a CONTRATADA deverá regularizar sua situação perante o cadastro. O prazo para 
pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data de sua regularização; 

18.14.4.​ Informações complementares e orientações operacionais a respeito do faturamento eletrônico serão fornecidas pela Central de 
Atendimento aos Fornecedores – LigMinas – Telefone 155 (em Minas Gerais) ou (31) 3915 0835 (outras localidades ou celular). 

 

19.1.​ Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de 
desconhecimento. 

19.2.​ O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

19.3.​ Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília/DF, 
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

19.4.​ Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os 
dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração. 

19.5.​ Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá 
ser atendido o prazo indicado pelo Pregoeiro na respectiva notificação. 

19.6.​ É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos 
destinados a fundamentar as decisões. 

19.7.​ O pregoeiro no julgamento das propostas e da habilitação poderá relevar omissões puramente formais e sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, acessível a 
todos os interessados, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

19.8.​ O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da 
CONTRATADA as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto 
da contratação. 

19.9.​ O objeto do contrato decorrente da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões conforme previsto no art. 125 da 
Lei Federal 14.133 de 2021. 

19.10.​ As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.11.​ Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 
caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

19.12.​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

19.13.​ O fornecedor contratado será constantemente avaliado em termos de suas entregas. 

19.14.​ A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

19.15.​ Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos observará o disposto no artigo 183 da Lei Federal 
14.133/21. 

19.16.​ O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

19.17.​ Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses 
decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha 
a ser. 

19.18.​ O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) , Google Drive : 
link ou endereço eletrônico cmep4compras@gmail.com, em caso de erros de outros meios para comunicações. 

19.19.​ Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes documentos: 

I​- Termo de Referência ( https://drive.google.com/drive/u/0/folders/1kMvJZHlaKiWwPfsaa-9qg0TfWYOagQ3W ) 
II​- Proposta Comercial 
III​- Declarações 
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PROPOSTA COMERCIAL – MODELO 
 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 
(Preenchida Pelo Proponente em papel timbrado) 

Pregão Eletrônico Nº 52/2025 Processo nº 1259965.52.2025 

Razão Social 
 

CNPJ 
 

Endereço 
 

Telefone 
 

Representante Legal 
 

Identidade 
 

CPF 
 

LOTES / ITENS 

Lotes/Itens Descrição Quant. Valor Unit – R$ Valor Total – R$ Marca/Modelo 

      

      

      

Garantia 
 

Prazo de Entrega Conforme Previsto em Contrato ou Nota de Empenho 

Validade da Proposta 
 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas, seguros, 
frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto da presente licitação e que 
estou de acordo com todas as normas da solicitação de propostas e seus anexos. 

Observações: Os campos “Valores com ICMS” deverão ser preenchidos por todos os proponentes e os campos “Valores sem ICMS” 
deverão ser preenchidos apenas pelos fornecedores mineiros, conforme determina a Resolução Conjunta n.º 3881, de 25Abr2008, que 
regulamenta a isenção do ICMS para este caso, alterada pela Resolução Conjunta nº. 3.709, de 25Out2005, ambas das Secretarias de 
Estado da Fazenda e de Planejamento e Gestão, observando-se, ainda, o disposto na Lei Complementar Federal nº. 123, de 14Dez2006, 
alterada pela Lei Federal Complementar nº 127, de 14Ago2007. 

Dados Bancários: Banco: 
 

Agência: 
 

Conta: 
 

Local e Data: 
 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
DECLARAÇÕES – MODELO 

 
 
 
 
 

 



 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
(Preenchida Pelo Proponente em papel timbrado) 

A ​ , CNPJ nº ​ , com sede à ​ , declara, sob as 
penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data:  

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENORES 

 
(Preenchida Pelo Proponente em papel timbrado) 

A ​ , CNPJ nº ​ , com sede à ​ , declara, sob as 
penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer 
trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei. 

Local e Data: 
 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

 
 
 

MAJ PM PAULO BRUNO SOBRAL AGUIAR 

ORDENADOR DE DESPESAS CME/PMMG 

 
ANA CAROLINA MEDEIROS ABISSULO, OAB/MG 194.255 ASSESSORIA 

JURÍDICA CME/PMMG 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Ana Carolina Medeiros Abissulo , Servidora, em 22/10/2025, às 11:05, conforme horário 
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 . 

 

 
Documento assinado eletronicamente por Paulo Bruno Sobral Aguiar , Major PM, em 22/10/2025, às 14:35, conforme horário oficial de 
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 . 

 
 

 
Referência: Processo nº 1250.01.0018271/2025-57​ SEI nº 125534734 

 

https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp&ano=2017
https://www.almg.gov.br/consulte/legislacao/completa/completa.html?tipo=DEC&num=47222&comp&ano=2017

	GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
	AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAIS DE USO VETERINÁRIO PARA OS SEMOVENTES CANINOS DA ROCCA/CME/PMMG 
	Critério de julgamento: (menor preço por lote) Modo de disputa: (aberto e fechado) 

	1.3.​DATA DA ABERTURA DA SESSÃO DE PREGÃO: 
	Obs: Para todas as referências de tempo contidas neste edital será observado o horário oficial de Brasília – DF. 

	2.6.​JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA FORMAÇÃO DE LOTE ÚNICO 
	2.6.1.1.​Finalidade comum dos itens: 
	2.6.1.2.​Padronização e compatibilidade terapêutica: 
	2.6.1.3.​Controle técnico e sanitário unificado: 
	2.6.1.4.​Eficiência administrativa e logística: 
	2.6.1.5.​Garantia de continuidade das atividades veterinárias: 
	2.6.1.6.​Observância aos princípios da economicidade e eficiência: 
	2.6.1.7.​Adequação técnica e operacional: 
	4.7.​Não poderão disputar esta licitação: 
	18.1.​As entregas ocorrerão de forma integral, em remessa única, conforme pedido da Contratante, mediante agendamento prévio, por meio de emissão da Nota de Empenho pela Contratante. Prazo de 10 (dez) dias corridos após recebimento da Nota de Empenho. forma de entrega total, em remessa única 
	18.3.​Do Recebimento 
	18.4.​Do Local e Horário de Entrega 
	18.6.​Condições de recebimento 
	18.12.​Condições de pagamento 


	MAJ PM PAULO BRUNO SOBRAL AGUIAR ORDENADOR DE DESPESAS CME/PMMG 

